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Por sua vez, o art. 629, inciso VIII, do Código Civil, 
acrescenta: 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
[...]
VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família; (Redação dada pela Lei 
nº 11.382, de 2006).

A definição de pequena propriedade rural, no orde-
namento jurídico pátrio, encontra-se encetada no art. 4º, 
inciso II, da Lei nº 8.629/93, que dispõe sobre a desapro-
priação por interesse social para fins de reforma agrária:

Art. 4º Para os efeitos desta lei, conceituam-se:
I - Imóvel Rural - o prédio rústico de área contínua, qual-
quer que seja a sua localização, que se destine ou possa se 
destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, 
florestal ou agro-industrial;
II - Pequena Propriedade - o imóvel rural:
a) de área compreendida entre 1 (um) e 4 (quatro) 
módulos fiscais;

Os módulos fiscais são variáveis de acordo com 
cada município e, nesse tocante, prescreve a Instrução 
Normativa nº 20/80, do INCRA, que, no Município de 
Alterosa, o módulo fiscal corresponde a 26 hectares 
(http://www.incra.gov.br/index.php/institucionall/legis-
lacao--/atos-internos/instrucoes/file/129-instrucao-espe-
cial-n-20-28051980).

Cotejando a escritura pública referente às proprie-
dades penhoradas (f. 18/18-v., 19/19-v. e 43 do apenso), 
nota-se que as mesmas possuem área total de 4,66 ha, ou 
seja, correspondem a 0,17 módulo fiscal, concluindo-se 
que se enquadram no conceito de pequena proprie-
dade rural.

Outrossim, como salientado pelo Juízo primevo, as 
testemunhas foram uníssonas ao declarar que os recor-
ridos se utilizam das propriedades no desenvolvimento 
de atividade agrícola em regime de economia familiar 
(f. 98/99 e 128), estando os bens, portanto, salvaguar-
dados da constrição judicial, não havendo reparo a ser 
feito na sentença quanto a esse aspecto.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo, 
mantendo-se inalterada a r. sentença objurgada que, 
com acerto, soube dar adequado desate à lide.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa a exigi-
bilidade, todavia, em razão da gratuidade judiciária que 
lhe foi concedida.

É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES VICENTE DE OLIVEIRA SILVA e ÁLVARES 
CABRAL DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Conflito negativo de competência - Ação de 
divórcio - Competência territorial - Natureza 

relativa - Alegação de ofício pelo Juiz - 
Impossibilidade - Exceção de incompetência 

relativa - Não oposição pela parte 
ré - Prorrogação de competência - Art. 114 

do Código de Processo Civil - Incidência

Ementa: Conflito negativo de competência. Ação de di-
vórcio. Competência territorial e relativa. Impossibilidade 
de alegação de ofício pelo juiz. Art. 114 do CPC. Pror-
rogação de competência. Conflito de competência aco-
lhido.

- A competência de foro, isto é, territorial, tem natureza 
relativa, o que impede sua alegação, de ofício, pelo juiz, 
o qual está condicionado, nos termos do art. 114 do CPC, 
à oposição da exceção declinatória de foro pela parte 
interessada, nos casos e prazos legais. Não havendo tal 
arguição, ocorrerá, de acordo com o mesmo dispositivo, 
o fenômeno da “prorrogação de competência”, o qual 
torna territorialmente competente para o processamento 
e julgamento da ação determinado foro que inicialmente 
não o era. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 1.0000.14.014394-
2/000 - Comarca de Contagem - Suscitante: Juiz de Di-
reito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de 
Contagem - Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de 
Ouro Branco - Interessados: J.B.G.F., E.A.F.G. - Relator: 
DES. GERALDO AUGUSTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em ACOLHER O 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2014. - Geraldo 
Augusto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Tratam os autos 
de conflito negativo de competência suscitado pela d. 
Juíza da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca 
de Contagem, em que aponta como competente para 
processar e julgar a ação de divórcio o Juízo da Vara 
Única da Comarca de Ouro Branco.

Aduz a Juíza suscitante, em síntese, que a decisão 
ora objeto da suscitação baseou-se em pedido das partes 
para que os autos fossem remetidos a Contagem; que, 
pela regra processual própria e adequada, dever-se-ia 
juntar o incidente de exceção de incompetência pela 
parte interessada em tempo e modo adequados; que se 
trata de competência territorial, relativa e prorrogável, 
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União estável - Homem casado - Simultaneidade 
de relação marital - Separação de fato - Ausência 

de prova - Reconhecimento jurídico da união - 
Impossibilidade - Inexistência dos requisitos

Ementa: Apelação cível. Homem casado. Separação de 
fato. Ausência de prova. União estável. Reconhecimento. 
Impossibilidade. Pedido julgado improcedente.

- O relacionamento afetivo da apelante com o seu amado 
não se enquadra no conceito de união estável, visto que 
o princípio da monogamia, que rege as relações afetivas 
familiares, impede o reconhecimento jurídico de um rela-
cionamento afetivo paralelo ao casamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.12.015480-6/001 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: I.A.C.H. 
- Apelado: E.C. - Relator: DES. FERNANDO CALDEIRA 
BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2014. - Fernando 
Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de 
recurso de apelação interposto contra a r. sentença de 
f. 102/109, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª 
Vara Cível da Comarca de Conselheiro Lafaiete, que, 
nos autos da ação de reconhecimento e dissolução de 
união estável c/c alimentos ajuizada por I.A.C.H. em face 
de E.C., julgou improcedente o pedido inicial, conde-
nando a autora ao pagamento das custas processuais 
e dos honorários advocatícios em favor do procurador 
do réu, fixados em R$2.000,00 (dois mil reais), suspensa 
a exigibilidade em razão da justiça gratuita anterior-
mente concedida.

nos termos expressos do art. 112 c/c 114, CPC; que 
deve prevalecer o princípio da perpetuatio iurisdictionis, a 
competência é determinada no momento em que a ação 
é proposta, o que torna irrelevante qualquer modificação 
do estado de fato ou de direito ocorrida posteriormente. 

A MM. Juíza de Direito suscitada manifestou-se à 
f. 19-TJ.

Às f. 17/28-v.-TJ, o d. Procurador de Justiça mani-
festou-se pelo provimento do presente conflito.

É o relatório.
Examina-se o recurso.
No caso concreto e específico dos autos, verifica-se 

que a MM. Juíza de Direito suscitada, após alegações das 
partes, verificou que elas fizeram domicílio na Comarca 
de Contagem/MG, declinou da competência e deter-
minou a remessa dos autos para redistribuição à Vara de 
Família de Contagem/MG. 

Ocorre que correto está o entendimento da MM. 
Juíza de Direito suscitante e do próprio parecer do d. 
Procurador de Justiça, no sentido de que a competência de 
foro, isto é, territorial, tem natureza relativa, o que impede 
sua alegação, de ofício, pelo Juiz, o qual está condicio-
nado, nos termos do art. 114 do CPC, à oposição da 
exceção declinatória de foro pela parte interessada, nos 
casos e prazos legais. Não havendo tal arguição, ocor-
rerá, de acordo com o mesmo dispositivo, o fenômeno da 
“prorrogação de competência”, o qual torna territorial-
mente competente para o processamento e julgamento 
da ação determinado foro que inicialmente não o era. 

Registra-se que a única exceção à regra supraci-
tada encontra-se no art. 112, parágrafo único, do CPC, 
que trata da cláusula de eleição de foro nos contratos de 
adesão. Apesar de ser essa cláusula uma hipótese em 
que as partes convencionam o foro e, portanto, o juízo 
territorialmente competente para dirimir as controvérsias 
acaso surgidas, poderá o Juiz, vislumbrando sua nuli-
dade, declinar, de ofício, de sua competência, o que se 
justifica pela natureza peculiar dos contratos de adesão.

Entretanto, neste caso específico, desde que o 
autor ajuizou sua ação na Comarca de Ouro Branco e 
que a ré não ofereceu exceção de incompetência rela-
tiva, a questão acerca do foro competente para julgar a 
demanda não pode ser dirimida pela MM. Juíza suscitada 
por mero pedido das partes.

Frisa-se que a hipótese dos autos envolve diver-
gência acerca da Comarca competente para apreciar 
a demanda, isto é, o território/foro competente, critério 
relativo por natureza; e não a competência de juízo, por 
definição material e absoluta. 

Acrescenta-se que a impossibilidade de o magis-
trado alegar, de ofício, a incompetência relativa, é matéria 
sumulada pelo STJ, no verbete de número 33.

Desse modo, resta claro que a competência para 
apreciar e julgar a ação de divórcio a que se refere a causa 
principal é da Vara a que foi originariamente distribuída.

Com tais razões, acolhe-se o conflito negativo de 
competência, declarando competente o Juízo da Vara 
Única da Comarca de Ouro Branco.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE e 
ARMANDO FREIRE.

Súmula - ACOLHERAM O CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA.

. . .


